
372 iwsiiiiiio BRASILEiRO DE DIREFTO DO SEGURO - IODS 

ARBITRAGEM NO PROJETO 
DE LEI DE CONTRATO DE SEGURO 

Juliana Krueger NO 

Nada meihor do que iniciar citando o próprio artigo 63 do Projeto de 

Lel: "A resoluçao de litigios por meios altemativos não seth pactuada 

por adesao a clãusulas e condiçOes predispostas, exigindo instrumento 

assinado pelas pades, e seth feita no Brasil, submetida ao procedimento 

e as regras do direito brasileiro". Esse d o caput. 

o paragrafo (mico, proposta posterior que hoje está no projeto, diz: 

"0 responsável pela resolução de litigios é obrigado a divulgar, em re-

posit6rio de fadl acesso a qualquer interessado, os resumos dos confli-

tos e das decisoes respectivas, sem identificaçoes particulares". Aqui, 
toda a relação corn a questAo da confidencialidadejá abordada pela pro-

fessora Aim FrazAo em seu texto. 
Então, de acordo corn o projeto, quais são os requisitos da arbifra-

gem? Faco aqui urna primeira ressalva, que surge também quando se 
critica esse artigo: ele menciona "meios alternativos" e não simples-

mente "arbitragem". Nesta exposicão estou me referindo apenas a at-

bitragem. 
Quais são os requisitos da cláusula compromissoria segundo esse 

artigo? 
o primeiro: a impossibilidade de pactuação por adesão a clãusulas 

predispostas. Esse é urn prirneiro requisito da cláusula compromissória 

para o contrato de seguro, segundo o projeto. 0 segundo, que decorre 

desse, ë a exigéndia de instrurnento especifico assinado pelas pades. 

'Professora Doutora de Direito Comercial da Faculdade de Direito da lJniversidade 
de São Paulo desdc 2008. Advogada em São Paulo desde 2001 
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Ternos aqui, portanto, urn reforço a ideia de que o consentimento pre-

cisa ser expresso e precisa se fazer por escrito. Urn terceiro requisito é 

a sede de arbitragem no Brasil, trata da exigência de que a arbitragem 
seja instaurada e processada no Brasil. 0 quarto requisito é que essa ar-
bitragem seja regida segundo a lei brasileira, tanto no seu procedirnento 
quanto nos seus aspectos materiais. Esse quarto requisito relaciona-se 
totalrnente corn o que o professor Octaviani afirma em seu artigo. Sua 
justificativa está na ordern publica e em urna politica securitária me-
diante regulaçào do contrato de seguro, e tarnbém regulaçao da clausula 
cornpromissória no contrato de seguro. 

Por firn, o quinto e ültirno requisito, quejã apontarnos, é o do pará-
grafo Unico: a questão do repositório de decisoes. Publicidade: a ideia 
de que, para haver urn direito do seguro, para que possarnos ter urna 
jurisprudéncia formada, é necessario bayer publicidade dessas decisOes 
em urn ernentário. 

Qual a justificativa para esses requisitos da clausula cornprornissória 
no projeto? A rnelhor explicação que encontrei está em texto do doutor 
Emesto Tzirulnik, que é a rnanifestacão püblica do próprio IBDS ao 
substitutivo do projeto original. 

Peço licença para citar: "esse dispositivo, o artigo 63, resulta da 
eornpreensão de princIpio inserido na lei de arbitragem", ou seja, a pre-
rnissa do projeto é que ele realmente converse e dialogue corn a lei da 
arbitragern. E parte de urna especializaçao de urn principio já previsto 
na lei de arbitragem. 

A exp!ieacão continua: "Nocontexto de urn contrato sujeito a ordern 
pUblic; e por rneio do qual são irnplantadas polIticas pUblicas do setor 
de seguro", que é exatarnente o que o professor Octaviani afirmou. A 
prernissa do projeto de que o contrato de seguro não é urn contrato qual-
quer e que a ele se vincula urna po!Itica püblica: 

A crescente internaeionalização das relaçOes entre ernpresas de 
seguro e resseguro tern conduzido, inclusive, corno diversas expe-
riências recentes testernunharn, a subrnissão de contratos de seguro 
estipulados por ernpresas brasileiras corn seguradoras brasileiras a 
leis estrangeiras contrárias ao interesse brasileiro e ao desenvolvi- 
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mento econômico e social do pals. Através da imposicão e redaçao 

de compromissos arbitrais que nAo apenas onerarn muito a defesa 

dos interesses como tarnbérn retiram os conflitos da incidéncia efe-

tiva da nossa lei e da nossa cultura.1  

Esse parágrafo resume muito bern o fundamento do artigo, e penso 

que resume tambérn de forma bastante sintética o que foi afirmado pelo 

professor Octaviani. 

Passernos, agora, a análise dos requisitos. 

o prirneiro: impossibilidade de pactuação por adesao; a exigéncia 

de urn documento especIfico corn instrumento especifico assinado pelas 

panes. 

o que encontrei para essa justificativa é o seguinte. 0 contrato de 

seguro é necessaniamente urn contrato por adesão. A contratação se dá 

por adesao a clãusulas predispostas. Ha modelos contratuais que já são 
utilizados nesse rnercado, e a contratação, mesmo em seguros de gran-
des riscos, rnesrno em seguros muito especificos, ocorre por adesao. 

Nao haveria, portanto, urn seguro que não se subrnetesse a uma discipli-
na das contrataçOes por adesao. Ha uma disciplina no projeto de lei de 

seguro que se alinha com a disciplina quejã ternos na lei de arbitragem 
sobre contrataçao por adesao, pela prernissa de que o contrato de seguro 

e sernpre urn contrato por adesao, em que a contratação se dá por adesâo 

a cláusulas predispostas. Houve aqui um diãlogo e uma inspiraçâo, pelo 

que pude ler, na lei peruana, que diz que a negociacão d sempre excep-
cional nos contratos de seguro, e que alias inverte a regra mais cornurn 
que conhecernos de destacar cláusulas que precisarn de uma adesAo es-
pecifica em instrumentos por adesão. Ejustarnente o contrário: indica-
ção de cláusulas que foram livrernente negociadas. Nesse sentido, a lei 
peruana serve como reforco a essa ideia de que o contrato de seguro é 

sernpre urn contrato por adesâo. 

' Manifcstaçao páblica do IBDS ao substitutivo do Deputado Armando Vergilio, 

relator do Projeto na ComissAo Especial do PL 3.555/2004. Disponivel em: http:// 

www.ibds.contbr/artigos/ibds_manifestacao-publica-p13555-substitutivo-depUta- 

do-armando-vergilio.pdf. 
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Dal decorre essa necessidade de a cláusula compromissória depen-
der de urn consentimento expresso, urn consentirnento escrito especifi-

CO para que haja aceitação da arbitragern. Esse o racional, esse o ifinda-
rnento, do primeiro requisito. 

o segundo requisito: a sede da arbitragern ser no Brasil e aplicacão 
da lei brasileira. Aqui ha a cornpreensäo de que o contrato de seguro 
nâo é urn contrato como outro qualquer de direito privado. Alias, sequer 
essa caracteristica, de contrato tipico de direito privado, pode ser atri-
buida an contrato de seguro, porque ele teria uma fünçao econômico-
social especial, uma fi.inção econôrnico-social rnuito ligada a realizaçao 
de uma poiltica püblica. Ele nâo mereceria ter o rnesrno regramento dos 
contratos de direito privado, ele seria uma exceção a regra geral dos 
contratos de direito privado. 

Alérn disso, e como decorréncia dessa própria funço econômico-
social, o projeto pressupOe que a execuçäo do contrato de seguro gera, 
necessariarnente, repercussüo na esferajurIdica de terceiros. Esses ter-
ceiros podern nâo estar originalmente vinculados a cláusula compro-
rnissória, e isso é muito claro nos diversos problemas que temos visto 
de extensão de cláusula comprornissória, de sub-rogaçao de cláusula 
cornpromissória. Foi essa literatura que rnais encontrei no Brasil - o 
caso Jirau rnostrou isso, também nos cornentários que vi. Como ele tern 
repercussão sobre interesses de terceiros, nao seria adequado, segundo 
o projeto, que esses terceiros ficassem submetidos a uma lei estrarigeira 
ou a uma arbitragem fora do pals. 

Como decorréneia tambérn desse argumento - de que o contrato de 
seguro desempenha uma fhnçAo econornico-social especial - insere-se 
o argurnento da ordern pUblica, ja bastante desenvolvido pelo profes-
sor Alessandro Octaviani em seu artigo. On seja, para o projeto, é na 
regulacão do contrato de seguro individualrnente, na regulacao do con-
trato de seguro enquanto urn contrato entre privados que seria possivel 
realizar certas politicas püblicas. E na rnicrodisciplina do contrato que 
se realizaria politica püblica securitária. Portanto, como prernissa do 
projeto, o contrato de seguro é urn meio de promocão do desenvolvi-
mento econômico, do desenvolvimento social, da própria preservação 
da infraestrutura do pals, como afirmou Octaviani. Esse tipo de viso 
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sobre o contrato de seguro encontra respaldo na tegistaçao chilena e na 

IegisIacâo peruana, peto que pude ver de referéncia. Essa seria, na ver-

dade, a principal firndarnentacâo do projeto para näo submeter esse tipo 
de clausula cornprornissória, esse tipo de arbitragern, a lei estrangeira 

ou a sede no exterior. 

Outra justificativa é que, corn a quebra de rnonopótio do IRB, corn 

a abertura do mercado de resseguro as resseguradoras estrangeiras, é 

preciso, de alguma forma, fazer urn contraponto - proteger 0 mercado 

nacionat e evitar negativas de cobertura. A regutaçao do contrato de 

seguro, mais urna vez, a regulaçao micro da cláusuta cornprornissOria, 

preservando a tel brasileira e a arbitragem no Brasil, seria urn rneio, 

segundo o projeto, de fazer urn contraponto a essa excessiva abertura 

do mercado brasileiro. 

Dizern que essa seria urna exceçâo as regras gerais de competéncia 

e lei aplicavet. Nao caberia aqul a rnesrna lOgica de escotha de lei ou 

de jurisdiçAo apticávet, da introduçAo as nonnas de direito brasileiro. 

Seria urna hipOtese adicional de competéncia absotuta e urna hipotese 

adicionat de apticaçao exciusiva da Id brasileira. 

Isso esth totairnente em consonãncia corn os dernais artigos do pro-

jeto, corno afirrnou Octaviani. 0 artigo 126 diz que: "E absoluta a corn-

peténcia da justiça brasileira para a cornposicão de litigios retativos ao 

contrato de seguro celebrado no Pais". 

Em adiçAo a regulaçao da ciáusula cornprornissoria, o projeto prevé 

que e ajustica brasileira a Unica competente para anatisar titigios rela-

tivos a contratos de seguro cetebrados no pals. 

Urna prirneira constataçâo seria a de que o artigo 63 não pode ser 

visto isoladamente. Ele está no sistema do projeto e é coerente corn 

a escoiha do projeto no artigo 126 e, quanto a tel aplicavet, no artigo 
90,  §1°. 0 artigo 90,  tambérn lernbrado peto professor Octaviani, prevé 

que "0 contrato de seguro, ern suas distintas modalidades, será regido 

por esta Lei" (caput) e que "[a]plica-se exclusivamente a tel brasileira" 

(10) nestas quatro hipoteses: aos contratos de seguro celebrados por 

seguradora autorizada a operar no Brasil (inciso 1); quando o segurado 

ou o proponente tiver residencia ou dornicilio no Pals (inciso II); quan-

do no Brasil situarem-se os bens sobre os quais recairern os interesses 
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garantidos (inciso lie; on - o ponto do professor Octaviani - semp1e 

que os interesses garantidos recairern sobre bens considerados re1eva-
tes para o desenvolvinieñto da infraestrutura brasileira (inciso IV). 

Aqui me parece que o artigo 63 faz parte de urn todo, corno nâo po-

deria deixar de ser, e ele é coerente corn as dernais escoihas do proje.to  

de lei. 
Quanto ao repertório, já foi bastante explorado pela professora Ana, 

rnas a ideia é justamente esta: para a formaçao de urn direito securitã-
rio coerente, seguro, corn previsibilidade, que realmente constitua uma 
cultura juridica nacional sobre o mercado de seguros, é necessário urn 
repositório de decisoes e que esse repositOrio seja divulgado para que 

se possa aplicar a lei de seguros corn major segurança, ate mesmo para 
haver uma consolidacao dessas decisOes, o que hoje nAo se tern. 

Essa ajustificativa para a lei, a rneu ver, e o debate estã aberto para 
quem quiser corrigir on complernentar rninha interpretaçäo e o que 
pude alcançar sobre os flindarnentos da lei, rnas esse é o meu entendi-

rnento sobre o ffindarnento do artigo 63 do projeto. 
Passo agora as crIticas ao artigo 63. 0 que se tern dito a respeho 

desse artigo, o que se tern apontado de faihas pela cornunidade arbitral. 
A primeira crItica que encontrei afirrna que o artigo 63 não se refere 

apenas a arbitragern, rnas aos rneios alternativos de solucOes de dis-

putas. Esses rneios são absolutarnente rnais amplos do que merarnen-
te a arbitragern, e deveria haver uma diferenciação entre esses rneios. 

Especificarnente quanto a arbitragern, a lei deveria ser mencionada para 

que houvesse compatibilidade explicita e uma referéncia expressa no 

sisterna de seguros corn o sistema da lei de arbitragern. Uma das criticas 
aduzidas ao artigo é a omissão ern se referir a lei de arbitragem e em se 

rnostrar cornpativel corn ela. 
Outra crItica recorrente no cornentário ao artigo 63 é que o sisterna 

de arbitragern - e isso vai ao encontro do que o professor octavianijá 

afirmou - é fundado na autonornia privada, é fundado na Iivre escoiha 

das partes. E urn contrato em que as partes escoihem submeter seus 
litfgios a urn rneio alternativo. Ele versa necessariarnente sobre direi-
tos patrirnoniais disponIveis, e o contrato de seguro näo é diferente 
de urn direito patrimonial disponivel. 0 contrato de seguro encerra 
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direitos patrirnoniais disponiveis, portanto ja está abrangido no sk-

terna da !ei e Mo haveria razAo para excepciona-lo, ainda mais para 

excepcioná-!o sem essa exceção estar claramente referida no projeto 

de Iei. Ha, ate mesmo, uma a!egação que talvez suba urn grau de forca 
argumentativa: esse é urn artigo que aumenta o dirigismo, aumenta a 

intervenção, afasta a autonomia das partes, e isso tudo é incornpati-

ye] corn a arbitragem, arbitragem essa cuja constitucionalidade já foi 

reconhecida e cuja autonomia privada ja está bastante sustentada em 

nosso ordenarnento. 

Outro argumento que decorre desse é que o regime diferenciado para 

seguros em materia de arbitragem traria muita insegurancajuridica, au-

mentaria custos de transação - palavra que os economistas conceberam 

e que os juristas acabararn incorporando -, aumentaria os custos de 

operação em mercado. Isso pode trazer consequências para a atividade 

securitária e, em ñltima instância, pode ate prejudicar os contratantes do 

seguro, se esses custos forern repassados. 

Outro argumento é que o Brasil ficaria muito isolado no mercado de 

seguros e resseguros por uma politica tao protecionista e intervencio-

nista, mercado esse que quis quebrar o rnonopó!io do IRB, quis abrir as 

suas fronteiras e, agora, por uma rnicrorregu!acão, afastaria esse movi-

mento, oferecendo um contraponto a esse rnovirnento. 

Al vern urn argumento talvez mais dogmático, talvez o argumento 

sobre o qual os autores mais se debruçarn, que versa sobre a cornpatibi-

!idade corn o sistema da !ei de arbitragem. Na realidade, o que os arbi-

tra!istas dizern é que a !ei de arbitragem já traz a rnaioria das solucOes 

previstas no projeto de !ei, e que seria desnecessária outra reguiacao 

sobre arbitragem numa !ei especIfica sobre contratos de seguro. A ideia 

e que a !ei de arbitragem ja traz a so!ução para os problemas previstos 

na Iei. E al são citadas as regras da Iei de arbitragem sobre contratação 

por adesão, ordern püb!ica, esco!ha de lei aplicável e confidencialida-

de. Ha também o argumento de que essa !ei já vigora ha 20 anos e que 

ha uma interpretação conso!idada sobre os prob!emas mais recorrentes, 

decorrentes de cláusu!a cornprornissOria, ate mesmo sobre a extensão 

de cláusula compromissoria a terceiro. Não haveria, portanto, necessi-

dade de uma discip!ina especifica. 
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Quanto an primeiro argumento, dos contratos por adesão, a lei de 
arbitragem realmente traz, no artigo 40,  §2°, uma regra para os contratos 
de adesao dizendo que "a ctáusula cornpromissória sO terã eficacia se o 
aderente tomar iniciativa de instituir a arbitragem on concordar, expres-
sarnente, corn a sua instituição, desde que por escrito em documeñto 
anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa 
clausula". Dizem os arbitralistas que essajá é uma previsão da lei e que 
eta é muito semeihante, senão identica, a previsâo do projeto, e que não 
haveria por que regular, em lei especial, algo que já está tratado na lei 

de arbitragem. 
Qual a diferenca aqui existente? A diferença, que passa abaixo dessa 

discussão e näo aparece nesse argumento, é que ha divergéncia sobre o 
que é o contrato de seguro. 0 que os arbitralistas estão dizendo é que 
ja ha uma regra sobre os contratos de adcsào, nias eles admitem que ha 
contratos de seguro que nâo estariarn sujeitos a essa regra, e o projeto, a 
rneu ver, considera que todos os contratos de seguro passaräo pela regra 
do contrato por adesâo - senão todos, a grande maioria deles. Pareqe-
me haver aqui uma divergencia sobre a qualificacäo desse contrato de 
seguro e sobre o volume que isso represcnta numa clausula compromis-
sOria arbitral recorrente. 

Quanto a competéncia, o que se argumenta é que as regras de com-
petência exciusiva da jurisdicäo brasileira já estão previstas na lei de 

introduçao as normas do direito brasileiro - imOveis situados no Brasil 

- e que recentemente, em 2015, o COdigo de Processo Civil fez alias 
urn movimento mais ousado an fixar como situaçOes de competênia 
exciusiva os imOveis, confirmaçào de testamento e divOrcio, no seu ar-
tigo 23, mas ampliou o reconhecimento de eleiçao de foro em casos de 
jurisdiçâo concorrente. 0 que se argumenta é que uma lei que fixa como 
competéncia exclusiva ajurisdicäo brasileira em matéria de seguros iria 
na contramäo do que o COdigo de Processo Civil acabou de fazer, que 
foi talvez liberalizar ainda mais e ampliar a autonomia das partes na 
eleiço de foro. 

Ainda sobre competéncia, outro argumento é que as hipoteses de 
homologacäo de sentença arbitral estrangeirajá estâo previstas na lei de 
arbitragem, e que 16ja ha a recusa por ofensa a ordcm püblica nacional. 
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Tambérn conflitaria aqul urn sistema que não reconhece que essa recusa 

ja esta prevista na lei e que ja haveria a possibilidade de o STJ barrar 

uma sentença estrangeira que ofenda a ordem püblica nacional. 

Quanto a escoiha da Id, os argumentos são os seguintes: 

A prépria Id de arbitragem já prevê no artigo 2° que as pades podem 

eleger Iivremente as regras de direito que serão aplicadas a arbitragem, 

desde que não haja violação a ordem püblica e aos bons costumes. Aqui 
novamente a ideia de que a ordem püblicajá está expressamente abar-

cada no artigo 2°, jé foi pensada pela Iei de arbitragem, e que não ha-
veria por que fazer outra Iei dizendo explicitamente que o seguro seria 

matéria de ordem püblica. 
Outro argumento, também ja mencionado pelo professor Octaviani, 

é que ao afastar leis estrangeiras se afasta tambérn a aplicacâo de usos 
e costumes. Os autores dizern que isso traria prejuIzos para o desenvol-
vimento do mercado securitãrio brasileiro em razão de uma prevalencia 
de usos e costumes nesse mercado e de uma aplicacAo recorrente desses 

usos e costumes especialmente formados nos grandes mercados, o que 
reforçaria o isolacionismo brasileiro. 

Quanto a repercussão externa do contrato, o que os arbitralistas 
dizem é que esse problemaja foi tambem enfrentado em outras situa-
çOes, principalmente em arbitragem societária. Já ha uma recorrente 
c consolidada posicão de que acionistas não signatarios da clãusula 
cornpromissória estatuthria se vinculam, e também, mesmo em segu-
ro,já ha posicOes, ainda que não consolidadas, mas sendo defendidas 
corn cada vez mais fundamento, sobre matérias como: a sub-rogacao 
da seguradora, a nAo vinculacao da vitima ou a nAo vinculação do 
beneficiario. Ha precedentes e ha producao académica que suportaria 
essa situaçAo excepcional, essa situação pontual de extensão da cláu-
sula a terceiros não justificaria a mudança da Iei geral para a matéria 
de seguros. A questào poderia ser resolvida pontualmente, ao aparecer 

cada novo problerna. 
Por fim, quanto ao repertorio, não you aqui me alongar porque a 

professora Ana ja esgotou o assunto em seu artigo. Mas o argumen-
to é justamente este, de que o repertório pode ser incompativel corn 
a confidencialidade e que isso pode trazer problemas. Urn argumento 
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direcionado aos seguros é que ha apOlices muito especIficas, que seria 
rnuito dificil não descrever on nâo contar qual o caso - todos saberiarn 

qual seria aquele caso mencionado. 
Outra critica menor refere-se a própria redaçäo do dispositivo, a va-

gueza do "sem identificaçOes particulares", que retoma o que a profes-
soraAna aflrrnou: como deterrninar o que flea exeluido desse repertório. 

Em sintese, forarn essas as criticas que encontrei an projeto de lei. 
Realmente, coloquei-me em posiçäo desagradavel, de trazer as criticas 
em urn Forum organizado pelo Instituo que fez o projeto, mas so faço 
isso por um compromisso rnuito honesto corn esse debate cientifico, 
e realmente acredito que sO enfrentando esses argumentos, rebatendo 
esses argurnentos e construindo urna solida base é que vai se poder 
aprovar o projeto. 

Gostaria, por fim, de dizer que a rninha impressAo desse debate todo 

e que nâo se está discutindo simplesmente arbitragern. E o professor 

Octaviani afirrnou: as criticas feitas a arbitragern no projeto de lei pare-
cern, na verdade, dirigir-se a urn conceito de seguro diferente. Parecem 
pressupor urn conceito de seguro diferente e urna fiinçao do contrato 
de seguro diferente. TalVez mais alinhada corn a tradicional funçao do 
contrato de seguro como urn contrato de direito privado, que talvez nâo 
olhe para essa fiinçao do contrato de seguro como urn contrato apto a 
irnplementar poifticas pUblicas. Parece que a discussäo, embora tenha 
confluido para discussão sobre arbitragem, diz respeito a urn passo an-
tenor, sobre o próprio contrato de seguro e.o papel de urna disciplina 
sobre o contrato de seguro. 
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